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Resumo: A implementação de pesquisa no campo das Ciências Humanas e suas relações quanto ao desenvolvimento e às
populações tradicionais da Amazônia constituem-se no objeto de discussão desse artigo. Do ponto de vista
metodológico, não apenas uma análise da produção conceituai acerca dos conceitos desenvoIvimenTo/sustenTabilidade.

comunidade, populações tradicionais e ética é realizada, inclusive com destaque para seus pontos criativos e seus

limites. Materiais de campo produzidos a partir de pesquisas que objetivaram dar suporte às demandas das populações
tradicionais por meio de laudos periciais exigidos pelo judiciário ou instituições que implementam políticas públicas
também são considerados e analisados, precisamente quanto aos indígenas, quiiombolas e caboclas. Desse embate

entre idéias e evidências, tem-se uma relação confliiiva entre os interesses de pesquisadores, consultores, missionários

e Dopulações locais. Tal relação, por sua vez. sugere que os avanços em direção ao desenvolvimento e. em especial,
à sustentaoilidade são limitados, ao contrário dos seus limites que são muitos, mas. mesmo assim, as ouscas de

superação são persistentes.

F^vras-Chave; Pesquisa. Ciências numanas. Desenvolvimento. Populações tradicionais. Amazônia.

Abstract; The implementation oí research in the field of Human Sciences and their relations towards development ^d

traditional populations in the Amazon constitute the debate issue of this paper. On the methodological view, not only

an analysis of the produaion regarding tne concepts of development/sustainabihty. community. traditional populations.
ethics IS done. which includes a highlight to its Creative points and limits. Yet. fieldwork data produced m research thaí
intended to support the demands of the traditional populations through expert studies required by the judicial system
or institutions that uncJertake public policies are considered and analyzed. precisely when referred to Indigenous.
Maroons and Caboclos. Tne struggie that results from such ideas and evidence sustains a conflictive relationship
between the mterests of researchers. consuliants. missionanes and local populations. And by its turn, this relationship
suggests that the advancements in the direction of the development and in special to sustainability are scarce.

contrary to their limits that are many. even though the searches attempting to excel are resilient.

Key Words: Research. Human Sciences. Development. Traditional populations. Amazon.
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dissertações é do mesmo modo reduzido. E,
embora se saiba que as dificuldades de acesso a

verbas e a demora nos processo de autorização de
pesquisa^ influenciam na decisão dos alunos,” faltam

esforços no sentido de reverter essa situação, pois,
na Amazônia e mesmo no estado do Pará. é

complexíssima a realidade das populações

tradicionais. Mas uma perspectiva contemporânea

sobre formação de profissionais habilitados a atuarem

em múltiplos contextos passa pela análise da

sustentabilidade como parte desse processo.

A outra discussão passa pela questão da aplicabilidade

dos resultados da pesquisa. Nesta direção, o
ensinamento de Sol Tax (1945 apud BASTIDE.

1971, p. 119), quando afirma [...] ter levado muito
tempo para compreender que em primeiro lugar
se impunha descrever objetivamente e sem emoção

05 fatos tais como eram, e que se necessitava um
conhecimento prévio do meio para poder operar

eficazmente [...]. mostra-se resistente. E embora
desde então toda uma revolução teórica e
metodológica tenha sido feita no âmbito da
Antropologia, principalmente no sentido da crítica
ao discurso etnográfico - Talai Asad, James Clifford,
Beanor Leacock, Edward Said etc. mesmo no

âmbito da antropologia aplicada (BASTIDE. 1971;
GARDNER; LEWIS, 1996) a importância da pesquisa

persiste como central. De fato, sem ela a

operacionalização de conceitos e a aplicação de
estratégias caem no vazio.

INTRODUÇÃO

A problemática em discussão, ou seja. a do pape! da
pesquisa em Ciências Humanas (CH) no
desenvolvimento de populações tradicionais, só pode

ser considerada, mesmo a priori. como da maior

importância para a academia, para o poder público

e para a sociedade. Nesta perspectiva, há de se

ressaltar a pesquisa e suas múltiplas implicações, a

relação pesquisador/comun/dade e a ética
(ALMEIDA. 1992; OLIVEIRA, 1992: SANTOYO.

1992: SCHLEMMER, 1992: WILMSEN. 1989).
Também a discussão dos conceitos desenvolvimento,

comunidade e populações é central a essa
problemática (FURTADO, 1994; GUIjT: SHAH.
1998; SIMONIAN. 2000). Neste trabalho, há. ainda,

que se verificar as questões da formação e da inserção
do pesquisador no âmbito da Antropologia, contextos
universitários, institutos de pesquisa e da aplicabilidade
dos resultados da pesquisa, em especial na Amazônia.

Esta primeira questão impõe uma reflexão a ser feita,
principalmente porque, no Brasil, é baixo o número
de inscritos para os cursos de CH com interesse

em populações tradicionais e. em especial,
indígenas. Exemplo nesta direção é o número de
dissertações sobre indígenas produzidas no Mestrado
em Antropologia Social da UFPA, que dentre 40
trabalhos concluídos em 2002. apenas dois (5%)^
tratam dessas nações (PROFISSIONAIS. 2002).
Sobre as outras populações tradicionais - caboclos,
camponeses e quilombolas. o número de

' Outras duas dissertações referem-se a tais populações, mas uma sobre a identidade mítica das Amazonas e outra sobre uma

coleção etnográfica (id., p. 6'7)precisamente, são três as dissertações sobre populações pesqueiras, duas sobre populações negras
e cinco sobre cabodos ribeirinhos e outras.

’ Em Terras Indígenas (TI) ou Unidades de Conservação (UC) exige-se autorização para a pesquisa. Nesse primeiro caso, o processo

burocrático é, em geral, lento, inclusive porque passa por instâncias da Fundação Nacional do índio - FUNAI e do Conselho

Nacional de Pesquisas CNPq. eventualmente pelo Ministério da Saúde e, não raro, as autorizações são negadas,
* Mesmo assim, em outras unidades de ensino dessa Universidade, muitos estudantes têm privilegiado aspectos da realidade das

populações tradicionais da região para desenvolverem suas pesquisas e dissertações, teses ou outros trabalhos, a exemplo dos que
estudam no NAEAAJFPA.
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Uma outra questão conexa diz respeito à eficiência

do pesquisador, o que não se desvincula da ética. pois.

se a pesquisa é produzida seguindo os cânones das
CH ou da Antropologia, por certo implicará em
muitas possibilidades de uso para a população

envolvida, Nesta perspectiva, uma formação sólida e

pensando numa tendência positiva, a pesquisa pode

subsidiar laudos ou perícias antropológicas, elaboração
de projetos de desenvolvimento e culturais, de

material didático, dentre outros produtos. Pode
contribuir, ainda, para o fortalecimento da identidade

sociocultural local, quer seja a matriz indígena, cabocla,
quilombola ou camponesa.

Contudo, impasses podem emergir nos casos em
que erros etnográficos ou de interpretação ocorrem.

Hiatt (1989) revela a perda de confiança no modelo
estrutural funcionalista. Precisamente. Radcliffe-

Brown teria desconsiderado critérios importantes
na definição de direitos a terra entre os aborígines
australianos (HIATT 1989). o que teria inviabilizado

o reconhecimento de demandas por eles
apresentadas. Além do mais. a má-fé pode ser
manipulada, como em casos de laudos que têm
favorecido os interesses de fazendeiros e outros

segmentos sociais não-índios, em detrimento dos

direitos dos indígenas.

Embora diste de uma natureza biográfica ou
autobiográfica (KUPER, 1980: PINA. 1991). esse

trabalho reflete uma longa experiência pessoal com
pesquisa antropológica e jurídica junto a populações

tradicionais, que inclui a produção de laudos periciais
(SIMONIAN. 1999b, 1998, 1997, 1996. 1995).
um tipo de trabalho que. em geral, se relaciona aos
interesses de tais populações. Simultaneamente, essa
experiência vincula-se com a formação de

pesquisadores, tanto no âmbito da pós-graduação
como da graduação e. ainda, com a assessoria a

grupos sociais tradicionais de interesse diversos,
quando muitas vezes se confrontam com assessores

ligados às Organizações Não-Governamentais -
ONG ou outros ativistas. Assim, os dados ora

considerados dizem respeito a essas situações e.

numa perspectiva comparativa, às de outros

antropólogos e às veiculadas na bibliografia
especializada.

O que segue é uma discussão teórica introdutória
sobre a importância das CH. em especial acerca da

Antropologia, para as populações tradicionais. Então,
contextualiza-se a questão da formação de

pesquisadores e a aplicabilidade dos resultados. Tem-

se, a seguir, uma caracterização e análise de
experiências na Amazônia, especialmente entre

populações indígenas e extrativistas. Logo. se faz uma
discussão e notas conclusivas que sugerem a

essencialidade de um bom preparo dos

pesquisadores em CH e arstropólogos. pois serâo.
ao longo de suas carreiras, solicitados a intervir em
pesquisas pensadas no sentido de contribuir junto

aos processos de desenvolvimento, quando lhes será
cobrada a devida competência.

A QUESTÃO TEÓRICA-CONCEITUAL

Nos tempos atuais, a formação de pesquisadores
antropólogos implica numa discussão mais ampla
como a da sustentabilidade. que se remete,

principalmente, ao conceito de desenvolvimento
sustentável. E. no que diz respeito à questão dos
produtos de pesquisa, noções como a de comunidade,
populações tradicionais e ciência do concreto são
fundamentais, principalmente porque todo um
repensar vem sendo feito (GOODMAN: REDCLIFT
1991: LÉVI-STRAUSS, [1962] 1976: SIMONIAN,
2001, 2000). Assim, quaisquer análises envolvendo
tais questões e conceitos passam por perspectivas
passadas, presentes e futuras,

O conceito de sustentabilidade aparentemente

remete-se à problemática da produção econômica,

mas com a proposta em torno do desenvolvimento
sustentável (BRUNDTLAND. 1987: SACHS.
1980) seu uso é ampliado para outros contextos,

como os da educação e da pesquisa. Desse modo.
uma realidade é sustentável na medida em que o

seu processo específico de reprodução social é
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simultaneamente garantido. Em outros termos, a
realizar-se a mesma asseguram-se as condições de

sua reprodução. Já o desenvolvimento sustentável
é uma perspectiva que aponta para o devir, embora
como proposta exista desde a economia clássica do

capitalismo, como em Adam Smith. o que foi
ratificado pelo marxismo. Mas uma questão

permanece, ou seja. a que aponta para a natureza
quase utópica acerca de suas possibilidades.

Nesta direção, a educação é considerada como um dos
elementos essenciais no contexto do desenvolvimento

humano e, conseqüentemente. do desenvolvimento

sustentável. No entender de Nascimento (2001. p.
96), educação e desenvolvimento [...] são dois
fenômenos ou processos sociais pensados
articuladamente. um remetendo ao outro. Assim,

sem uma formação adequada e atualizada de
integrantes, uma sociedade vai enfrentar dificuldades

no sentido de avançar na produção do conhecimento
e de alcançar condições dignas de vida. Pesquisas
recentes sobre as populações tradicionais,
espedalmente daquelas que vivem em contextos
de floresta de terra firme, de ilhas e de rios

(FERREIRA. 2001; SIMONIAN. 2001: SOARES,

2001). revelam um analfabetismo generalizado. Isso
reflete-se no nível de desenvolvimento e é,
simultaneamente, uma de suas razões. De todo

modo. se for eficiente o pouco que se tem em
termos de pesquisa, em especial nas CH, por certo
os resultados podem vir a contribuir
sociedades onde é desenvolvida.

E crítico, ainda, o conceito de comunidade, em

especial pelo seu uso banalizado, No mais das

o mesmo é utilizado no sentido dado pela Igreja
Católica Apostólica Romana, por seu segmento que
predica a teologia da libertação BETTO. 1981).
Segundo este entendimento, comunidade implica em
união, cooperação e fraternidade de seus integrantes.

quer estejam espacialmente próximos ou não. Mas.

a pensar-se como Guijt e Shah (1998) e Simonian
(2000.1997). há de se considerar as tensões, conflitos

e violência que permeiam tais comunidades. De fato.

é só a partir de tal perspectiva que se pode extirpar
prováveis romaniismos em torno do conceito de

comunidade e de tudo que o mesmo implica.

Por populações tradicionais entende-se, em geral,

os agrupamentos humanos que têm um grau de
dependência grande em relação ao ambiente natural,
notadamente quanto aos recursos naturais e a um

acervo tecnológico e cultural bem simples, em que
pese a sua eficiência (FURTADO. 1994). Nesta

direção, o conceito de tradição é central,
principalmente porque se remete a uma oralidade
dominante se considerada a humanidade desde

tempos imemoriais, e que. mesmo assim, tem
fundamentado toda uma ciência do concreto.

conforme a argumentação de Lévi-Strauss (1962).
Mas por ter sido. desde a expansão do capitalismo,

associada à noção de oposição ao progresso ou às
distintas modernidades (HOB5BAWM: RANGER,
1983: LUCK, 1996), o que é identificado como
tradicional é automaticamente discriminado como

inferior. Nesse contexto, a capacidade intrínseca de
resistência das tradições tende a ser vencida pelo

poder abrangente da modernidade.

De todo modo. para além de um tal entendimento

preconceituoso, muito da tradição é. em sua essência,
igual à violência. O que se entende como tradição
pode violar, mutilar, aterrorizar, como demonstra

Sider (1997). Já os impactos de uma taJ perspectiva
implicam em processos dominantemente destrutivos,

o que pode ser traduzido pelo conceito de
destradicionalização (HELLAS; LASH: MORRIS,
1996). E. como a cooptação, o sentimento de
impotência quase sempre permeia tais fenômenos,

como revela a experiência do indígena Amundawa.
de Rondônia/sudoeste da Amazônia.^ que se sentiu

seus

para com as

vezes.

^ Também se constata a grafia nas formas Amundaua e Amondava.

ISO) SC

122



Boi Mus. Pàrà- Emiho Coeldi. sér. Ciéncàs Humanas. Belém. v. 1. n. 2. p. 119-13‘i. mato - ago. 2005

sem forças para reagir ao abuso de sua irmã por um

y/c/er casado, o que não era da sua tradição antes do

contato, quando havia respeito nas famílias

(SIMONIAN, 2001). Nessa perspectiva, as

populações tradicionais vêm sendo atingidas por
transformações de toda ordem.

Recentemente, muitas dessas populações têm sido.
inclusive, invadidas por assessores vinculados às

ONG ou outros ativistas, isso para não enfatizar a

presença de missionários^. Embora aspectos
positivos possam ser identificados quanto a essas

intervenções junto às populações tradicionais, como
posto em Gênero (1995) ao tratar da questão de

gênero e suas relações com a problemática
institucional no contexto das ONG, de fato emerge

todo um faccionalismo entre seus agentes, o que

quase sempre acaba atingindo os pesquisadores que

estudam tais populações, direta ou indiretamente.

Outros envolvimentos, principalmente no sentido

de cooptação, muitas vezes em prejuízo visível a
tais populações tradicionais, também ocorrem na

relação assessores-ativistas-pesquisadores-populações
tradicionais.

E o que podem os cientistas sociais e, em especial, os

antropólogos fazer por elas? Por certo que podem
muito, principalmente quanto à produção de
conhecimentos, independentemente das críticas que
vêm sendo feitas, quer por antropólogos propriamente

ditos, independentemente de serem nativos ou não,

quer pelas populações tradicionais ou outros segmentos
sociais com quem trabalham. Mas sua intervenção
como pesquisadores ou como assessores tem limites,

muitos dos quais difíceis de transpor.

interpretações são relevantes, com o que as populações
tradicionais têm sido. freqüentemente, beneficiadas.

Por sua vez. discussões envolvendo a ética de parte

do pesquisador têm se constituído como a garantia
de um bias positivo nessa relação. De fato. em que

pese exceções e críticas contundentes de autores pós-

modernos, a produção das CH. e em especial, da

Antropologia teve e continua tendo impactos muitas

vezes transformadores para tais populações, dos quais

muitos sequer foram pensados a priori.

De fato, independentemente de orientações
teórico-metodológicas. desde os clássicos
formadores da Antropologia, têm-se, neste campo
científico, preocupações com a aplicabilidade do
conhecimento. Por exemplo, ao trabalhar com
questões jurídico-institucionais, o que fez inclusive

com base em trabalho de campo, Morgan ([1859-
1862] 1959) abriu espaço para discussões acerca

dos direitos territoriais indígenas nos Estados Unidos

da América - EUA e de políticas públicas mais gerais,

já Boas (1896). a par de todo o seu trabalho voltado

para a documentação de culturas específicas de
indígenas da América do Norte, ao estilo da
antropologia salvacionista. contribuiu muito com o
debate que tentava superar as perspectivas

etnocêntricas em torno dos conceitos de raça e

racismo. Malinowski (1929). o inovador por
excelência quanto ao trabalho de campo, elaborou

criticamente sobre a administração colonial. Desde
então, abordagens dessa ordem têm permeado os

interesses de pesquisa dos antropólogos e. até
mesmo, resultado em especialidades, como a

antropologia aplicada, a do desenvolvimento e a das

políticas públicas.

Os estudos que tratam de relações interétnicas e

raciais no Brasil foram importantes no último quartel

do século XIX e na primeira metade do XX,

principalmente a partir da escola da Bahia. A

persistência de racismo contra os negros foi, então.

PESQUISA NO CONTEXTO DAS

POPULAÇÕES TRADICIONAIS

No âmbito da pesquisa, tanto a definição do objeto

como as metodologias, as evidências produzidas e as

- Sobre essa presença, principalmente entre os indígenas, dentre outros, ver Smnonian (1999),
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revelada (A GAZETA. 1866-1930 apud SCHWARCZ,
1993; RAMOS. 1935: RODRIGUES. [1894] 1957).
Décadas mais tarde, um trabalho de pesquisa e
análise abrangente é publicado, onde são

comparadas as relações raciais entre negros e
brancos nos EUA e no Brasil (HARRI5, 1964) e.
também, uma lei federal que incrimina a prática de
racismo. Na segunda metade do século XX. um

grupo de sociólogos da estirpe de Roger Bastide.
Rorestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso,
Oraci Nogueira e Thales de Azevedo, dentre outros,

adentrou-se pelos labirintos das relações raciais entre
negros e brancos no Brasil, tendo desnudado o que
de pior se poderia encontrar num contexto marcado

pelo racismo e por desigualdades impensáveis.

EUA. muitos deles têm publicado a sua produção, o
que se remete à incorporação de padrões científicos

ocidentais, sendo a coletânea organizada por Cajete
(1999) a que engloba categorias analíticas como
saúde, ambiente, agricultura e tradições indígenas. A
performance científica dos indígenas tem sido
reconhecida por parte da academia e. precisamente
no âmbito da Antropologia, os especialistas em

Etnociência e em Ecologia Humana são os que mais
trabalham nessa perspeaiva. Assim, o texto A ciência

do concreto de Lévi-Strauss ([1962] 1976) é
exemplar nessa direção. Mas. a considerar-se os

trópicos úmidos em geral e a Amazônia em particular,
há de se ressaltar os trabalhos de William Balée,

Harold Conklin, Clifford Geertz, DareD Posey. Reed
e Vandana Shiva. dentre tantos outros, todos

paradigmáticos nessa perspectiva. De todo modo,
existem argumentos que desqualificam tais conquistas,

ensinamentos e possibilidades, como o entendimento

de Washburn (1987). que nega validade ao enfoque
e à metodologia utilizados por cientistas nativos, como
os indígenas.

São também variadas as influências das ciências, da

tecnologia e da cultura indígenas no contexto
amazônico. As discussões contemporâneas em torno
da sustentabilidade têm. de fato. muito a ver com a

ciência do concreto dos nativos. Balée (1989).
Descola (1988), Posey (1983) e Reed (1997) são
essenciais nessa direção, principalmente pelo que
puderam documentar acerca dessa ciência. O texto

de Yanomami (1989) tornou-se central quanto à
possibilidade de influenciar as políticas públicas
voltadas para os interesses territoriais indígenas e.

principalmente, à regularização do habitat de sua
nação como terra contínua. A tradição oral foi
igualmente importante para a resistência cultural,
principalmente porque os saberes e as tecnologias
revelaram-se eficazes no contexto ecológico
regional. Assim, muito se pode observar ainda hoje,
na região, quanto às tecnologias produtivas, de
transporte, de arquitetura, aos saberes sobre o uso
das plantas e da fauna etc.

Embora desde cedo os antropólogos tenham se
envolvido com questões jurídicas relativas às
populações tradicionais, é mais recentemente que
ocorre um boom nesse sentido. No Brasil, muitos

desses especialistas militaram contra os processos
etnocidas, em defesa dos direitos territoriais e
culturais indígenas etc., o que produziu toda uma
crítica de parte de antropólogos estadunidenses que.
inclusive, rotularam a antropologia feita no país
como brasileira (RIBEIRO. 1987).
independentemente de qualquer preconceito, a
produção de laudos e de reflexões a respeito tem
marcado a antropologia feita pelos brasileiros
últimos anos (SANTOS etaI.,^ 982). Precisamente,
nos mais das vezes tais trabalhos tratam dos interesses
territoriais de indígenas, caboclos extrativistas e de

quilombolas (ACEVEDO; CASTRO, 1993; LEA,
1997a,b; SIMONIAN.1999b. 1998). E

Mas.

nos

. como se

vê em O índio (1983) e Simonian (1995), laudos e
reflexões envolvendo problemas de natureza

criminal também têm sido comuns. O impacto
desses trabalhos, e de outros, tem sido benéfico

para as populações envolvidas, embora nem tudo o

que poderia resultar de positivo haja sido viabilizado.

Os cientistas indígenas, quilombolas e caboclos da

Amazônia têm exercido uma influência grande no

contexto das ciências, da tecnologia e da cultura. Nos
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No plano sociocukural, a presença dos pajés continua
forte e seus conhecimentos milenares ainda são

apropriados pelos habitantes não-indígenas da região.
A alguns anos. Harner (1982). por exemplo, fez a

sua iniciação xamânica com os Schuar do Equador
e está a fazer um trabalho de reapropriação dessa

tradição entre os indígenas que a perderam para os
processos de dominação colonial. Na Amazônia,

além dos tantos pajés caboclos que se encontram
nas áreas de ocupação ribeirinha (SIMONIAN,
2002: 1995. notas de campo/n.c.). ou mesmo de

terra firme, há os que se organizaram em torno do

santo-daime (FERNANDES, 1986). Missionários
têm também convertido-se à antropologia

(SIMONIAN. 1999a). E conforme se tem
observado no âmbito das artes e da cultura material,

são muitos os artistas urbanos a reproduzir os

padrões da cultura milenar indígena, como grafemos
em cuia (Crescencia cujete) e tecido, cerâmica

marajoara. tapajônica, esculturas em madeira e balata

{Manilkara bidentata D. C. Chev.) etc., o que fazem
como meio de vida (SIMONIAN. 2002-2001, n. c./

arquivo fotográfico/arq. fotogr.). Contraditoriamente,
as populações tradicionais dificilmente conseguem
comercializar sua produção artesanal ou. quando o

fazem, isso ocorre em condições adversas.

Porém, independentemente de a pesquisa científica
entre populações tradicionais ser feita por cientistas
de seus próprios contextos ou por cientistas que
não as integram, cedo ou tarde os efeitos dos
produtos finais fazem-se sentir. Muitas vezes, os

impactos são tardios. Aliás, nesse empreendimento,
a preocupação de parte das populações tradicionais,
dos agentes de políticas públicas ou mesmo dos
cientistas com o imediatismo não é nada salutar.

revelam o quão limitado é o poder dos cientistas
ligados a essas áreas do conhecimento. Embora eles

possam informar sobre as probabilidades ou
tendências em relação a uma determinada
problemática, os mesmos dificilmente têm o poder

de decidir e interferir diretamente na produção de
resultados. E é freqüente a participação de assessorias
desqualificadas, tanto de parte de cientistas como

de segmentos vinculados às ONG e ativismos

diversos, o que pode alterar parcial ou totalmente
o direcionamento de uma proposta. Aliás, e para
citar apenas duas instâncias, no campo do

indigenismo e na Amazônia é freqüente o encontro,

em campo, de agentes que se auto-intitulam de

assessores, mas que não apresentam a qualificação

ou a experiência necessária para o trabalho que estão
a realizar.

Por sua vez. por não terem uma formação mais

sofisticada ou até por serem analfabetas ou não
disporem de recursos - o que lhes daria mais
autonomia tais populações têm dificuldades de
participar do processo decisório que envolve a
escolha de tais assessorias. No rio Maracá (AP), por

exemplo, onde há um Projeto de Assentamento
Extrativista (PAE) vinculado ao Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), os
extrativistas locais contaram, nos anos de 1990, com

assessorias viabilizadas por uma ONG que, além
de outros profissionais, envolveram cientistas sociais

e uma antropóloga por um bom período de tempo,

dispondo inclusive de recursos. Entretanto, pouco
pode ser feito no sentido de se chegar a um
desenvolvimento sustentável, grande parte disto em
decorrência da desqualificação e do abuso de poder
de técnicos e responsáveis por serviços gerais do
INCRA e do inexistente ou baixo nível de educação
formal dos moradores.

Ações vinculadas ao próprio Programa de

Desenvolvimento Sustentável do Amapá (PDSA),

do governo joão Alberto Capiberibe (1995-2002),

também atentaram contra a integridade do meio

ambiente nesse PAE. No trabalho de campo na área.

EXPERIÊNCIAS RECENTES E PERSPECTIVAS
CRÍnCAS

Muitas das experiências que contam com assessorias
e se fundamentam em pesquisas produzidas no

âmbito das CH, ou especificamente da Antropologia.
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anos airás. no sentido de expulsar técnicos do

Projeto LUMIAR - de assessoria técnica, implantado
em parceria com o INCRA - e que foram
contratados por uma cooperativa de trabalho, o que

implica em uma terceirização de serviços que

deveriam ser públicos. Os nomaracauenses exigiram

a saída de tais técnicos, sob o argumento de que

eles não tinham experiência quanto aos processos

produtivos com que trabalhavam - e nesse sentido
sabiam menos que os trabalhadores locais - e nem

aprimoramento teórico.

Situação similar vem ocorrendo na Reserva
Extrativista - RESEX Chico Mendes, Acre. Ali. onde

inúmeras pesquisas e assessorias foram realizadas e
muito investimento foi feito no setor produtivo e

no aspecto organizacional, o desenvolvimento
sustentável ainda dista muito do horizonte da maioria

dos habitantes (MEDEIROS, 1998; SIMONIAN,

1998. n. c.: SOARES, 2001). De fato, grande parte
dos investimentos foi feita na área da RESEX

vinculada ao município de Xapuri, sendo que no
restante a pobreza extremada se manteve.

Ultimamente, inclusive ante as precaríssimas
condições, muitos extrativistas deram início à
exploração destrutiva dos recursos florestais, em

conexão com empresas madeireiras da região. A

força conservadora das estruturas socioeconômicas

e de poder é, em larga medida, responsável por

inviabilizar uma proposta inovadora, produtiva e

eficaz. Em que medida o governo petista do estado,
já em sua segunda administração, vai transformar
essa tendência é uma questão a ser oportunamente
verificada e analisada, isso embora já se tenha indícios
de que os compromissos com a preservação das
florestas não sejam mais os mesmos de décadas

atrás, a exemplo daqueles dos seringueiros que
lutaram pela criação das RESEX.

As condições da sustentabilidade na RESEX Marinha

de Soure não são diferentes, sendo que a grande
questão continua sendo os crimes contra a economia

de pesca, que inclui a pesca de baía e de rios e a

captura de caranguejos {Ucides cordatus) (FERREIRA.

pôde-se testemunhar, em várias ocasiões, a atuação
desqualificada de técnicos, apenas um com curso

superior, e de funcionários de serviços gerais
gerenciando ações públicas junto aos moradores.
Os resultados dessas interferências têm sido

dramáticos para a área e seus habitantes.

Nessa direção, em vez de orientarem a atividade

produtiva local no sentido de um agroextrativismo
voltado para a sustentabilidade. técnicos de nível

superior do INCRA foram flagrados impondo uma
orientação direcionada para a pecuária. Em outra
instância, um funcionário semi-analfabeto

coordenava os trabalhos de construção de casas de
alvenaria de modo inapropriado para o terreno
escolhido. Um estaleiro comunitário e um projeto
voltado para o reflorestamento e manejo de açaí
(Eutherpe oleracea Mart.) foram viabilizados por
assessores financiados pela Fundação Konrad
Adenauer (Alemanha), mas quanto ao processo
organizativo, necessário para levar adiante esses
trabalhos, praticamente não houve avanço, o que
levou ao abandono dessas propostas (SIMONIAN,
2004). Recentemente, os técnicos do governo
Capiberibe aprovaram e apoiaram a instalação de
uma serrana na área - empreendimento que tem
se mostrado desastroso bem como o

financiamento de pescadores da colônia de

de Mazagão. que se adentram no rio Maracá para
fazer pesca predatória.

pesca

As discussões levantadas pela autora em relação a
tais desdobramentos não tiveram o poder de
reorientá-los, pois sem recursos qualquer
contraproposição 'acaba" caindo no vazio. E como

uns poucos moradores, técnicos e assessores

terminam se beneficiando desses processos
insustentáveis, se condições para mudanças existem,
são na prática anuladas. Assim, muitos habitantes

desse PAE continuam desconhecendo palavras ou

expressões como sustentabilidade. desenvolvimento

sustentável, biodiversidade, unidade de conservação,
organização não-governamental. Apesar desse
desconhecimento básico, houve consenso, alguns
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2001). Esse projeto de reserva levou anos para ser
preparado, aprovado e implementado (FERREIPA,

2001) - o que ocorreu em 2002 - e, mesmo assim,

os pescadores e caranguejeiros só há pouco tiveram
o plano de manejo aprovado (5IMONIAN, 2005a).
Um dos fatores que por certo influenciou neste

processo, como evidenciado por Ferreira (2001), em
fins dos anos da década iniciada em 1990. foi o

analfabetismo generalizado entre a população com
direitos territoriais a essa RESEX e aos recursos naturais

nela existentes. Pelo que se pôde recentemente

verificar in locus (SIMONIAN. 2005, n. c.). desde
então foram implantadas três escolas nessa Reserva,

porém as suas condições deixam muito a desejar.
Mas. de acordo com as anotações de Simonian
(2005a) em levantamentos realizados em 2001 e

2005, interesses escusos de muitos pescadores e
caranguejeiros, isso além da pesca industrial, também

estavam e estão a dificultar a implantação de um

projeto voltado para a sustentabilidade dos recursos

naturais e da própria vida humana nessa área,

Note-se. neste ponto, que pouco os cientistas
puderam e podem fazer frente à esses processos.

Além do mais, muitos que estiveram envolvidos no
processo de criação dessa Reserva Marinha e mesmo
investigaram as condições de vida das populações
tradicionais que exploram os recursos propiciados
por ela vêm sendo desconsiderados pela
administração pública federal. Por exemplo, os

mesmos não foram convidados a integrar a equipe

que está à frente dos processos envolvendo a

definição, a implementação e o monitoramento
dessa Unidade de Conservação (UC) (SIMONIAN,
2003. n. c.). Que forças estão a impor esse
direcionamento é uma questão que precisa ser
detidamente investigada.

As recentes mudanças na configuração do Estado,
com o chamado enxugamento Qx\g\óo pelas políticas
neoliberais, também estão a restringir muito as

possibilidades quanto ao desenvolvimento em base
sustentável nos contextos de UC. como nessa

RESEX. Portanto, esse é um processo bem mais

amplo e que está a atingir sobremaneira a grande
maioria das populações tradicionais amazônicas e
as de outras regiões. Exemplar nesta direção,
também, é o que vem ocorrendo, ainda segundo
Simonian (2005b). na ilha Trambioca e junto à
maior colônia de pescadores de Barcarena. Pará, a

Z-13. Precisamente, ante à modalidade de pesca
predatória e às agressões junto às águas estuarinas.
como os muitos acidentes com resíduos poluentes
a partir do parque industrial desse município, a

capacidade pesqueira das proximidades está sendo
drasticamente reduzida.

O Projeto Apoio à Implementação do Manejo
Sodoambiental na Terra Xicrin do Cateté. também

conhecido como Kaben Djoui de Manejo Rorestal
dos índios Xikrin do Catete. foi organizado e
implantado a partir de pesquisas sobre o potencial
madeireiro e. especialmente, do mogno {Swietenia
macrophylla King). realizadas por pesquisadores da
ONG conhecida como ISA - Instituto Socioambiental.

Depois de anos de investimentos em recursos

humanos e financeiros, na perspectiva de se
promover o desenvolvimento sustentável -

especialmente nas áreas social, jurídica, administrativa,
econômica, florestal e cartográfica (GIANNINI.
2002; INDRIÚNAS. 2004) - esse Instituto retirou-
se do empreendimento. A seguir, as lideranças
indígenas fizeram um acordo com uma madeireira

da região. E, índependentemente das relações que

entre si e de quais as razões dessa retirada, o Projeto

adentrou-se por uma área produtiva questionável,
principalmente ante à cultura destrutiva das florestas

dominante na Amazônia e. em particular, no estado
do Pará (SIMONIAN. 1997). As tensões que

adviríam desse trabalho eram previsíveis, o mesmo
ocorrendo com os danos para os interesses das
gerações futuras.

Neste ponto, ainda há de mencionar-se que, para
além da produção científica em si. os processos de
organização da memória documental e museológica

para essas populações, os quais quase sempre têm
cientistas sociais como mentores e técnicos, são

rgi>si
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NOVAS BASES DA PESQUISA:

COMPETÊNCIA, PRESSÕES. EQUÍVOCOS
reconhecidos como fundamentais. E quanto

aos processos de construção da indianidade -
um fenômeno mundial - ou mesmo as lutas

de quilombolas e extrativistas acerca do

reconhecimento de suas ocupações, tão comum

nas últimas décadas, tais processos têm sido
essenciais. No sul do país. os Kaingang
freqüentemente procuraram os documentos e

mapas que integram o Arquivo Kaingang. Guarani e
Xetá do Museu Antropológico Diretor Pestana,
organizado pela autora em 1979. Na Amazônia,
exemplar nesse sentido é o livro de Acevedo e

Castro (1993) - Negros do Trombetas
fundamental para o processo de constituição das
terras quilombolas na bacia desse rio. e a obra

Quebradeiras de coco babaçu/ organizada por
Almeida (1995). que se tornou uma espécie de
carteira de identidade dessas mulheres extrativistas.

Outras instâncias nessa direção poderiam ser
reveladas e analisadas, mas por ora é suficiente
acrescentar as muitas dificuldades para se alcançar a

sustentabilidade como mola mestra dos

de desenvolvimento, o que não é de modo algum
peculiaridade da Amazônia brasileira. Dentre elas.

têm-se as exigências diversas para
financiamentos e serviços, o que têm sido viabilizado
através de associações impostas no mais das vezes
via top-down, mas despreparadas; dificuldades para
atingir padrões elevados nos processos produtivos
e nos produtos finais e

produção. Estas são questões complexíssimas, que
exigem mudanças mais amplas para não dizer
revolução cultural, o que limita em muito a

capacidade de intervenção dos cientistas sociais e

dos antropólogos. A sua intervenção tem, de algum
modo, assegurado avanço quanto à consciência

política das populações tradicionais da Amazônia, o

que, conforme já assinalado, tem tido implicações

positivas no âmbito da problemática da terra,

Com os processos de democratização da cultura
dos anos de 1960, uma realidade de abrangência

mundial que incluiu a descolonização de grande parte
da África e. mais recentemente, a redemocratização
política, principalmente na América Latina, onde

as ditaduras militares impuseram-se por muito

tempo, igualmente a produção científica passou por

mudanças. Desde então, grupos sociais, que têm
sido objeto de investigação de pesquisadores,

reivindicam sua participação nos processos

decisórios e na fruição dos produtos finais. Esse
processo não tem sido nada fácil, pois interesses

muitas vezes diametralmente opostos são colocados

em jogo. De fato, o mesmo tem sido permeado
por tensões, conflitos e mesmo por violência, o
que tem sido acompanhado por todo um repensar,

tentativas de ajustes e de concessões.

A produção antropológica passou, desde então, por

transformações radicais, pois as populações
tradicionais, com quem muitos especialistas
trabalham, passaram a fazer exigências. Nessa direção,
os próprios pesquisadores começaram a rever os seus
cânones, com a produção etnográfica tratada como
mero discurso e alegoria (CLJFFORD: MARCU5.

1986) e, simultaneamente, compromissos sociais

com os grupos ou segmentos sociais junto a quem

se pesquisa reassumidos (COPANS, 1971). Títulos

como Responsabilidades sociais e políticas da
antropologia (COPANS, 1971), The anthropologist

as reluctant imperialist QAMES. [1973] 1992) e
Anthropology and the colonial encounter (ASAD,
1973) são apenas alguns dos primeiros que
consolidariam essas linhas de questionamentos. E se
a crítica dos cientistas sociais nativos não fosse

suficiente, outros especialistas também tomam a
produção antropológica como objeto de estudo e

processos

se acessar

comercialização dana

uma

^ O coco de babaçu é o fruto do babaçueiro {Orbygnia phaierata martiana e oleifera - AREACACEAE).
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constróem todo um discurso, agora dito. pós-
moderno. Muitos destes, como se sabe e foi possível

acompanhar durante o ano de 2000 em Nova

Iorque, não têm quaisquer experiências de campo,

numa volta, portanto, à tão abominada tradição
inteleaual do armchair.

Mas, em que pese a crítica muitas vezes exacerbada,
avanços significativos vêm ocorrendo, como se vê

quando se trata de competência. Embora o Brasil

ainda esteja muito atrás na questão científica-
educacional, o que dificulta o desenvolvimento

econômico-social. cresce o reconhecimento de que

sem educação e investimentos na área científica

dificilmente mudanças significativas podeião ocorrer.
Por exemplo, enquanto a Rússia tem 3397 cientistas

e engenheiros em pesquisa e desenvolvimento por
milhão de habitantes, o Brasil tem apenas 168.
ocupando a sexta posição dentre os países
emergentes (UMA; SALGADO. 2003). Ademais,
existem disparidades regionais a se pensar no acesso

a recursos para bibliotecas, laboratórios, bolsas de

estudo e de pesquisa, financiamentos para pesquisa
e publicações especializadas. A região Norte do país

tem sido penalizada nessa direção, pois seus cientistas

têm pouca ou nenhuma participação nos comitês
de avaliação. E. como não poderia deixar de ser.
essas tendências têm implicações negativas tanto para
o processo de capacitação e na decorrente eficiência
dos pesquisadores como para a vida das populações

tradicionais da região, pois se tornam lentos os
processos envolvendo a pesquisa voltada a seus
interesses.

Conforme já apontado, tais populações têm. por
sua vez, demandado a realização de pesquisas com
agendas voltadas a seus interesses. Como os

impasses que enfrentam em seu cotidiano são

muitos, elas se mostram ansiosas e pedem por

resultados imediatos, o que nem sempre é possível
sem uma política voltada para a formação de equipes
para atuar dentre os indígenas, quilombolas, caboclos
e camponeses. Exemplar, nessa direção, tem sido a

incapacidade do Estado brasileiro de promover a

capacitação e conseqüente competência de lingüistas
para investigar as línguas indígenas e contribuir no
sentido da sua consolidação e mesmo no âmbito
educacional, o que é base para o respeito a direitos
constitucionais que garantem o direito à diversidade
cultural (BRASIL. 1988). Contraditoriamente.

missões religiosas, que pautam sua ação em
estratégias padronizadoras com base em

ensinamentos bíblicos e padrões culturais ocidentais,

estão a consolidar sua presença entre essas
populações, principalmente nas últimas décadas e.

em especial, desde o enxugamento do Estado
recentemente imposto pelo neoliberalismo.

Em face dessas condições e do empobrecimento
das populações tradicionais, o que em grande medida
têm sido produzidos pela destruição dos recursos

naturais, notadamente pela exploração dos recursos

florestais e pela caça e pesca predatórias, toda uma

diversidade de ações antiambiente e de cooptações
se fazem presentes na relação natureza e sociedade.
Em um tal contexto, ocorrem tentativas de

cooptação de cientistas sociais ou outros envolvidos

em pesquisas junto a tais populações, no sentido de
posicionar-se ao lado do Estado, das elites e dos

segmentos excluídos. Como depreende-se de
Santoyo (1992), podem ser muitos os limites no
momento de uma tomada de decisão. Mas. em

muitos casos, tal possibilidade é antes imposta, e
em qualquer dessas circunstâncias notam-se as mais

diversas tendências em termos de reações. De todo
modo, elas podem iniciar num sentido de negação

e terminar com aceitações das condições impostas;
em outros termos, há os que sucumbem às
imposições, os que ora atendem a uns e a outros

interesses e os que se negam a submeterem-se.

O Estado, as instituições internacionais e as grandes
empresas têm sabido cooptar cientistas e outros
especialistas em populações tradicionais e sua
inserção em processo de desenvolvimento,
principalmente via excelentes salários, pró-labore
ou outros benefícios materiais. Freqüentemente

ouve-se, a respeito de enriquecimento, a base de
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Serviço de Proteção ao índio (5PI) e. mais
recentemente, da FUNAI e do INCRA são apenas

ajguns exemplos de que os interesses dos indígenas
e de camponeses posseiros de boa fé têm sido
negociados junto às elites socioeconômicas.

Conseqüentemente, na confluência dos interesses
da pesquisa em relação ao desenvolvimento e às
populações tradicionais, as implicações são diversas,
pois os processos são muitos e remetem-se a uma

totalidade de relações complexas, tanto de ordem
socioambiental como política e cultural. Seguir uma

ética pautada por ideais humanistas pode se tornar

um caminho pleno de tensões, contradições e até
violência. Em que medida a resistência a uma tal
perspectiva seja possível é uma questão difícil de ser

analisada, a não ser a partir de situações muito
concretas. De todo modo. se competente no

sentido da especialidade, o que a priori implica em
ética, o enfrentamento a pressões e equívocos por

certo que flui com certa serenidade para os cientistas
e. simultaneamente, contamina (DOUGLAS,
[1966] 1976) outros segmentos e indivíduos
envolvidos numa dada situação.

diárias internacionais, de desvios de verbas de

projetos em benefício próprio, de recebimento de

propinas, de falsificações. Em nota de campo, a
autora registrou que. por mais de uma vez. foi

veladamente ridicularizada ao confirmar que pedira

uma nota fiscal no valor dos gastos: a pessoa que a
interpelou afirmou que o seu caso era exceção, pois
todos os cientistas, assessores e consultores que
passavam pelo estabelecimento solicitavam notas

super faturadas®. E. no próprio processo de
formação, não raro opera quem dá mais. ou seja,
qual professor aporta maiores possibilidades em

termos de bolsas de estudo, recursos para pesquisa
e. ainda que raramente, até extorsão. Esse quadro
pode parecer negro, mas não dista muito da

tendência mais contemporânea. Nesta perspeaiva.
a noção de reciprocidade de Mauss (1924)
dificilmente tem sido considerada.

F^ra as populações tradicionais, tal perspectiva também
coloca-se como problemática, principalmente porque,
em geral, não dispõem de recursos para buscar suas
próprias assessorias e. quando dispõem, nem sempre
têm condições de avaliarem as possibilidades e
de contratarem o que há de melhor. As próprias
instituições públicas e não-governamentais,
responsáveis por alguns serviços que deveríam
beneficiar essas populações, não raro vêem-se
envolvidas em crimes de colarinho branco praticados
por seus representantes, quer sejam eles cientistas

não. Aliás, como posto por Mills (1951)
tipo de envolvimento é. em geral, disseminado,
como demonstram as tantas Comissões

Parlamentares de Inquéritos (CPI) e outros comitês
de investigação, como os tribunais internacionais de

efeito moral. Os casos de corrupção no antigo

NOTAS CONCLUSIVAS

O envolvimento dos cientistas sociais nos contextos

de desenvolvimento junto às populações tradicionais
revela uma condição sistematicamente crítica. Ora
eles são percebidos como essenciais ora como
vilões, isto sem mencionar todas as possibilidades,

entre essas as polarizações positiva e negativa. Nesta

direção, pode-se visualizar a participação dos agentes
do Estado, da sociedade civil, que inclui as ONG, e

das próprias populações tradicionais, o que não raro

ou
, esse

Ainda em suas notas, são encontradas muitas referências a funcionários e técnicos de menor escalão que. ao trabalharem com
populações tradicionais, se locupletam com as diárias ganhas enquanto exploram as populações [ou os integrantes da expedição
que levam seus suprimentos] com quem vão trabalhar. A gente se arranja: lá tem farinha e peixe são as frases mais ouvidas quando
se pergunta pelo suprimento de alimentos, no momento da partida de uma viagem. E. em campo, o que se observa é, muitas
vezes, as casas com panelas vazias ou com alimentos pobres em nutrientes. Assim, em que pese a dureza da vida, onde domina

a escassez de recursos, a noção de sociedade de afluência {SAHUNS, 1974) persiste nessas quanto a tais populações.
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envolve faccionalismos e cooptações de diversas
ordens. Quais poderíam ser os pontos de

convergência de interesse na busca de um
desenvolvimento, o mais sustentável possível, é uma

questão que não se pode deixar de fazer, embora o

difícil seja responder.

Sem querer reificar a condição de destituídos de
contingentes populacionais significativos na
Amazônia, o que em larga medida é extensivo a

grande parte da humanidade nestes tempos
contemporâneos, as populações tradicionais dessa

região estão a passar por momentos críticos. Apesar
de uma tal realidade, o Estado tem se mostrado

inoperante ou. mais precisamente, está a reviver

políticas, esperas e mesmo ações que se remetem
aos momentos mais abjetos da política indigenista

no Brasil e. em especial na Amazônia. E não tem
sido diferente o seu envolvimento com os

quilombolas e os caboclos. E os que têm poder

entre os não-índios seguem essa mesma orientação
e prática, sobrando para os que não têm poder

algum no sentido de uma transformação desse status
quo. ações que terminam perdendo-se nos meios
burocráticos, sendo muitas vezes fragmentadas e
incompreendidas, isto quando não se contrapõem
abertamente aos interesses dessas populações.

De todo modo. as possibilidades são muitas quanto
ao desenvolvimento e sustentabilidade. Profissionais

das CH e. em especial, antropólogos têm buscado
capacitar-se cada vez mais, sendo que esse processo

vem ocorrendo também com outros especialistas,

a exemplo de advogados. As teorias, as metodologias
de ensino e de pesquisa e as estratégias de
intervenção vêm igualmente sendo sofisticadas,
especialmente porque as versões êmicas são

incorporadas, ainda que parcialmente, embora
muitas vezes impulsionadas por integrantes das
populações tradicionais que se capacitam a partir de
cursos de graduação e pós-graduação. Assim,
pesquisas, estudos, projetos de assessoria e
intervenção são produzidos, sendo muitas vezes de
natureza pró-interesses dessas populações.

Entretanto, em um tal contexto os limites são muitos

e variados. De fato, os embates são freqüentes, pois

o Estado, as elites e outros grupos de interesse,
quando não segmentos das populações tradicionais

cooptados. interpõem-se nos contextos em que se

tenta implementar idéias, métodos e estratégias no

sentido do desenvolvimento para as populações

tradicionais, quer em termos de sustentabilidade.

quer em melhoria das condições de vida. Nestas
circunstâncias, é comum que cientistas humanos,

dentre os quais os antropólogos, sintam-se
impotentes, o que no mais das vezes implica em
alteração, redução ou mesmo anulação do potencial
de criatividade, o que é essencial para uma
perspectiva sustentável do desenvolvimento. Mas,
com relativa freqüência, os próprios especialistas
sucumbem a interesses escusos, o que se revela via
concepções, análises e performances antiéticas ou.
embora mais raramente, até criminosas.

Todavia, não é caso para reificar a natureza
contraditória dessas notas conclusivas, mas sim

ressaltar que. simultaneamente, desdobramentos

positivos são freqüentes quanto à relação entre
pesquisa em CH e populações tradicionais e
desenvolvimento. Consequentemente, e apesar de
muitos impasses, avanços estão a ocorrer não só
no âmbito da capacitação profissional dos
pesquisadores, mas também quanto aos direitos

territoriais e outros dessas populações, do
conhecimento sobre as dinâmicas científicas e

culturais das mesmas, enfim, de seu potencial para
o desenvolvimento sustentável. Evidentemente, um

tom positivo nesse sentido requer um repensar

crítico quanto à valorização dos cientistas: à
democratização dos contextos sociais em questão,
o que se coloca como fundamental para a

disseminação da pesquisa: às ideologias, políticas e

ações públicas e privadas em relação a tais

populações: e ao próprio envolvimento das

populações tradicionais nos processos de
desenvolvimento.
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